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SEGUNDA CÂMARA − SESSÃO: 08/10/09 

RELATOR:  AUDITOR HAMILTON COELHO 

PROCESSO Nº 679294 – PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL  

PROCURADOR PRESENTE À SESSÃO: CLÁUDIO TERRÃO  

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

 

AUDITOR HAMILTON COELHO:  

PROCESSO N.º: 679.294 

NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANÉSIA 

INTERESSADO: NARCISO LOPES (Prefeito Municipal) 

EXERCÍCIO: 2002 

I – RELATÓRIO 

Cuidam estes autos da Prestação de Contas de responsabilidade do Sr. Narciso 

Lopes, Prefeito Municipal de Guaranésia, exercício de 2002. 

O estudo realizado pelo órgão técnico, fls. 05/17, constatou irregularidades 

ensejando a abertura de vista ao gestor, citado à fl. 100. 

Em pesquisa realizada no Sistema Gerencial de Administração de Processos – 

SGAP, em 18/3/09, detectou-se a ausência de manifestação do interessado, 

conforme certidão à fl. 102. 

O Ministério Público de Contas pronunciou-se, fls. 103/107, pela rejeição das 

contas ou, caso este Tribunal considere-as não prestadas, com amparo no art. 

43 da Lei Orgânica desta Corte, opinou pela representação ao Poder 

Legislativo para instauração de tomada de contas especial. 

É o relatório.  
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II – FUNDAMENTAÇÃO 

De acordo com as informações técnicas e à vista da ausência de apresentação 

de defesa pelo interessado, permanecem as seguintes irregularidades:  

1) DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS – fls. 06/07. 

O Município procedeu à abertura de créditos suplementares de 

R$ 459.889,28, sem autorização legislativa, contrariando o disposto no 

art. 42 da Lei n.º 4.320/64. Realizou remanejamento de recursos de 

R$ 561.101,92, acima do permitido na Lei Orçamentária. 

2) DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DA RECEITA – ANEXO 

XIII – fl. 07. 

Os valores das receitas correntes de 2001 e 2002 foram alterados, 

conforme apurado nos respectivos balanços orçamentários. 

3) BALANÇO FINANCEIRO VERSUS QUADRO DE APURAÇÃO 

DE RECEITAS E DESPESAS – fl. 08. 

Apurou-se divergências no confronto do Balanço Financeiro com o 

quadro de Apuração de Receitas e Despesas no valor de R$ 362,80, na 

Receita Orçamentária; de R$ 635.533,13, na Receita Extra-

Orçamentária; de R$ 937.921,66, na Despesa Orçamentária, e de 

R$ 302.025,73, negativo, na Despesa Extra-Orçamentária. 

4) ANEXO XXI – RECEITAS MENSAIS PARA VERIFICAÇÃO 

DOS LIMITES ESTABELECIDOS PELA EMENDA 

CONSTITUCIONAL N.º 25/00 – fl. 08. 

Contrastando a arrecadação do município, informada no Anexo XXI, de 

R$ 7.501.220,79, com a apurada no comparativo da receita do exercício 

de 2001, de R$ 6.075.250,83, e o valor repassado à Câmara Municipal, 

de R$ 330.469,00, com o registrado no Comparativo da Receita, de R$ 

302.388,53, apurou-se a discrepância de R$ 1.425.969,96 e de 

R$ 28.080,47, respectivamente. Entretanto, o repasse efetuado à 
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Câmara Municipal observou o limite fixado no inciso I do art. 29-A da 

Constituição da República. 

5) RESTOS A PAGAR INSCRITOS SEM DISPONIBILIDADE 

FINANCEIRA – fl. 09. 

Houve inscrição em Restos a Pagar de despesas de R$ 937.921,66, sem 

disponibilidade financeira, em 2002. No entanto, não configura 

irregularidade, por não ser o último ano de mandato do gestor, tratando-

se apenas de alerta que visa ao equilíbrio financeiro do município, 

enfatizado pela Complementar n.º 101/00. 

6) DA EXECUÇÃO PATRIMONIAL – fls. 10/14. 

No confronto do Balanço Patrimonial Apresentado com o Apurado, 

foram verificadas divergências nos saldos anteriores, das seguintes 

contas: Devedores Diversos, de R$ 21.270,27; Bens Móveis, de 

R$ 996.055,97; Bens Imóveis, de R$ 1.314.771,67; Bens de Natureza 

Industrial, de R$ 136.400,00; Depósitos Compulsórios, saldo negativo 

de R$ 113.229,97; Restos a Pagar, de R$ 901.027,72, e Depósitos, de 

R$ 187,08. 

7) APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 

NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE – fls. 15/16. 

Na receita base de cálculo foram incluídos os valores relativos à Cota-

Parte do FPM – R$ 389.491,50; Transferência Financeira LC 87/96 – 

R$ 10.841,54 e Cota Parte ICMS – R$ 203.652,74. No entanto, apurou-

se a aplicação de 28,49% no ensino, e 30,79% na saúde, acima, 

portanto, dos limites mínimos fixados constitucionalmente. 

8) DEMONSTRATIVO DO DISPÊNDIO COM PESSOAL – fl. 15. 

Com base nas informações apresentadas pela Administração Municipal, 

o Poder Legislativo desobedeceu ao limite percentual de elevação dos 

gastos com pessoal, estabelecido no art. 71 da Lei Complementar 
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n.º 101/00. Entretanto, atendeu ao disposto no art. 19, III e art. 20, III, 

alíneas “a” e “b”, da referida lei. 

9) DESPESAS COM SERVIÇOS DE TERCEIROS – fl. 16. 

A despesa com serviços de terceiros do Poder Legislativo excedeu à do 

exercício de 1999, em percentual da Receita Corrente Líquida, 

descumprindo o disposto no art. 72 da Lei Complementar n.º 101/00. 

10) ÓRGÃO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO – fl. 17. 

O relatório apresentado não atendeu a todos os itens exigidos pela 

Instrução Normativa TC n.º 03/02. 

11) ANÁLISE COMPARATIVA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ANUAL VERSUS RELATÓRIO DA GESTÃO FISCAL – fl. 17. 

Na análise comparativa entre a Prestação de Contas Anual com os 

dados do relatório da Gestão Fiscal, houve diferença nos seguintes 

tópicos: Total da Receita Arrecadada, de R$ 137.263,12; Receita Corrente 

Líquida, de R$ 362,80; Despesa Total com Pessoal, negativa, de 

R$ 183.151,92; Dívida Consolidada Líquida, negativa, de R$ 8.111,69; 

Antecipação de Receita Orçamentária, de R$ 78.341,74; Banco Conta-

Movimento, de R$ 108.266,31 e Banco Conta-Vinculada, negativa, de 

R$ 120.921,39. 

Manuseando os autos, verifiquei que, em relação aos preenchimentos dos 

anexos de Evolução da Receita – Anexo XIII; Receitas Mensais para 

verificação dos Limites Estabelecidos pela Emenda Constitucional n.º 25/00 – 

ANEXO XXI; Aplicação de Recursos na Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino e na Aplicação de Recursos nas Ações e Serviços Públicos de Saúde, 

bem como as correções no Balanço Patrimonial e as divergências entre a 

Prestação de Contas Anual e os Relatórios da Gestão Fiscal, deverão ser objeto 

de ajuste, por parte da Administração Municipal, em consonância com os 

apontamentos do órgão técnico. 
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As despesas com pessoal e serviços de terceiros do Poder Legislativo deverão 

ser analisadas em processo próprio da Câmara Municipal. 

Relativamente ao relatório do órgão central de controle interno, a 

Administração Municipal deverá observar os normativos legais e as instruções 

normativas elaboradas pelo Tribunal de Contas, para o seu correto envio. 

Destaco, como de natureza grave, a abertura de créditos suplementares, sem lei 

autorizativa, e o remanejamento de verba orçamentária, acima do permitido em 

lei, em dissonância com o disposto no art. 42 da Lei n.º 4.320/64. 

III – CONCLUSÃO 

Ante as considerações expostas, relativas à abertura de créditos suplementares 

de R$ 459.889,28, sem autorização legislativa, e o remanejamento de 

R$ 561.101,92, acima do permitido na Lei Orçamentária, contrariando o 

comando legal inserto no art. 42 da Lei n.º 4.320/64, fundamentado no inciso 

III do art. 240, regimental, proponho a emissão de parecer prévio pela rejeição 

das contas prestadas pelo Prefeito Narciso Lopes, do Município de Guaranésia, 

exercício de 2002. 

  

CONSELHEIRO ELMO BRAZ: 

  Acolho a proposta de voto do Auditor Relator.  

 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO HELVÉCIO: 

  Indago ao nosso eminente Relator se, realmente, o recurso foi utilizado 

ou se houve apenas a abertura de créditos suplementares. 

 

AUDITOR HAMILTON COELHO: 

  Foi executado e sem  autorização legislativa. 

 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO HELVÉCIO: 

  Acolho a proposta de voto do Auditor Relator.  
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CONSELHEIRO PRESIDENTE EDUARDO CARONE COSTA: 

  Acolho a proposta de voto do Auditor Relator. 

  ACOLHIDA A PROPOSTA DE VOTO DO AUDITOR RELATOR, POR 

UNANIMIDADE.  

 

 

  

 


